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1. Plano de exposicéo

O método correto e completo de interpreta-
¢a0 juridica decorre de um pressuposto neces-
sario: a exata concepgdo do fendmeno juridi-
co, que se manifestapor meio dale e deoutras
formas de expressao (0 costume, 0s principios
gerais de direito, a doutrina, a jurisprudéncia,
o direito comparado e os préprios fatos juridi-
cos). Por isso a nossa exposicdo compreende
duas partes: | - o conceito de Direito; Il - a
interpretacdo do Direito.

2. O conceito de Direito

2.1. O Direito como norma

Existem duas ordens de normas no univer-
so: as leis naturais, que regem os fendmenos
da natureza ou do ser, de cumprimento neces-
sario e uniforme; e as normas éticas, entre as
quais se incluem as juridicas ou de coagéo es-
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tatal, que regem os homens como seres racio-
naiselivresno convivio social. O cumprimen-
to destas, emboraimposto e exigivel pelacons-
ciéncia ética e até sancionado pela sociedade e
pelo Estado, € passivel de desobediéncia, em
razéo da liberdade de atuag&o inerente ao ser
livre, inteligente e responsavel.

Duas grandes correntes de opinido desta-
caram no Direito o aspecto normativo como
carater fundamental: os primeiros codificado-
resdo Direito, aexemplo do Direito Romano e
do Cédigo Civil francés; e a conhecida Teoria
Pura do Direito, de Hans Kelsen.

O Imperador Justiniano até proibiu, defor-
maameagadora, qual quer comentério interpre-
tativo ao Corpus Juris Civilis, enquanto que os
franceses condenaram, a principio, aidéia da
existéncia de direito civil além ou fora do Co-
digo Napoleéo (1804), que encerrariaa pleni-
tude do direito civil. Foi aconsagracéo do feti-
chismo legal. J& os romanos val orizaram tanto
ale das XIl Tébuas (450 a.C.) que passaram
a recitar 0 seu texto nas escolas como poesia
obrigatGria — carmen necessarium. Tudo isso
em nome da seguranca dos direitos dos cida
déos contra o arbitrio e a prepoténcia.

Sob outro enfoque, o jurista Hans Kelsen,
autor da Teoria Pura do Direito, defendeu o
caréter normativo fundamental do Direito. Di-
ante daampliag&o do conceito de Direito pelas
doutrinas sociol bgicas, fil osdficas e teol bgicas,
Kelsen reagiu em defesa do cardter normativo
puro e neutro do Direito, que seria um dever-
ser abstrato, a semelhanca de umafigura geo-
métrica, isento de contelidos f&ticos, valorati-
Vos e ideolGgicos, e a0 mesmo tempo aberto a
guaisgquer contelidos admitidos eventual mente
em seu esguema obrigatério pela autoridade
competente.

2.2. O Direito como fato social

Para as escolas cientificas, as normas ou
fontes formais do Direito ndo passam de sim-
ples canais, condutos ou instrumentos de ma-
nifestacéo técnica das fontes substanciais ou
auténticas das regras, que assim brotam real-
mente dos fatos sociais, econdmicos, politicos,
culturais etc., sob a inspiragdo e direcdos dos
valores sedimentados pela experiéncia juridica

A primeiraescolaaampliar e revolucionar
0 conceito do Direito foi a histérica, liderada
pelo jurista dem&o Friedrich Karl von Savig-
ny. Paraele, 0 Direito vai muito além dos tex-
toslegais esqueméticos e resumidos. N&o épro-

duto racional e arbitrério do legislador. E fe-
ndmeno histérico e espontaneo, gerado nacons-
ciéncia popular, tal como a linguagem. Sendo
produto dos fatos histéricos em continua mu-
danca e expanso, o Direito ndo deve ser imo-
bilizado num Cédigo.

Outro grande jurista alemdo, Rudolf von
Ihering, fundou a escola teleol6gica. Concei-
tuou o Direito como fenmeno necessario e ndo
espontéaneo, ou sgja, como técnica imprescin-
divel de convivéncia. A utilidade eafelicidade
social (e ndo avontade ou o arbitrio do legisla-
dor) devem ser o fim ou ateleologia do Direi-
to. Este é semelhante ao pensamento, que tan-
tas vezes ndo se expressa bem nas palavras.
Assim também um Caodigo pode néo refletir
fielmente o Direito, que é maisamplo e abran-
gente e por isso ndo pode ser aprisionado nos
textos legais.

Para a escola sociolégica, os fatos sociais
confinam e convivem com os fatos juridicos,
gue os envolvem e regulam, com influéncias
reciprocas. Ela defendeu a suavizagéo e afle-
xibilizag8o dalel para se amoldar a realidade
social. Em sua expressdo maxima, foi também
fruto do génio germéanico.

Na torrente sociolOgica, destacou-se a Es-
cola do Direito Livre, que defendeu o nihilis-
mo legidlativo, em oposi¢do ao culto ao texto
legal e atese de que o Cddigo contém a pleni-
tude do Direito, proclamados pela Escola da
Exegese. Para os partidarios do Direito Livre,
o Direito provém dos proprios fatos: ipsis re-
bus dictantibus.

Socidlogos notaveis, do renome de Emile
Durkheim e Henry Lévy Bruhl, chegaram ane-
gar qualquer origem racional, ided ou psicol 6-
gicado Direito, que seriafruto de um longo pro-
cess0 de decantac@o dos fendbmenos sociais.

2.3. O Direito como valor

Desde Socrates se reconhece a existéncia
dos valores do bem, do belo e do justo. Nas
Institutas do Imperador Justiniano, os roma-
nos definiram o Direito Natural como o que a
natureza ensinou a todos os animais, donde a
unido do macho com a fémea, a procriagéo e
educacdo dos filhos.

Na ldade Média, prevaleceu a concepgéo
teolégica do Direito Natural, procedente do
sobrenatural, sob ainfluénciado cristianismo.

Nos séculos XVII e XVIII, sob ainfluéncia
daEscolado Direito Natural e das Gentes e da
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doutrina do Direito Racional, do fildsofo ale-
m&o Emmanuel Kant, operou-se a racionali-
zacdo0 do Direito Natural, com independéncia
em relagdo areligido e autonomia em face do
Direito Positivo.

Segundo Eduardo Espinola, o conceito
moderno de Direito Natural consiste em admi-
tir, acima e independentemente do Direito Po-
sitivo, um Direito que decorre da prépria natu-
reza do homem e de suas supremas exigéncias.
Essa concepcdo foi combatida pelas escolas
histdrica, socioldgica, positivistaerealista, sob
vérios matizes. Mas tem sido restaurada neste
século por grandes juristas-filésofos e huma-
nistas, segundo os quais a esséncia juridica
obrigat6ria ndo est4 na norma nem nos fatos
regulados, mas sim nos valores sociais e hu-
manos carentes de protecdo, contidos nesses
fatos mas procedentes da razéo e do sentimen-
to humano — omne jus hominum causa.

2.4. A concepcdo dialética do Direito

Francesco Carnelutti, jus-fil6sofo e proces-
sualista italiano, atribuiu ao principio do con-
traditério, na pesquisa da verdade pelos 16gi-
cos, a mesma fungéo esclarecedora do micros-
coOpio para os bidlogos e do telescopio para 0s
astronomos. O debate das questdes, o choque
das idéias e a exasperagdo da duvida condu-
zem averdade. A lutapelo direito e asreivin-
dicactes acabam por cri&lo, como professava
Ihering, assim como Descartes adotou a diivi-
da sistematica como método de pesquisa da
verdade, e Hegel defendeu a sintese dos con-
trérios e a superacdo das divergéncias e con-
tradicOes como lei do progresso, da evolugéo e
da perfeicdo. Segundo aimagem sugestiva de
Francois Perroux, as instituicdes e as leis atu-
ais sdo o resultado de armisticios nas | utas so-
cials; sdo a consequéncia de conflitos passa-
dos, que preparam futuras disputas; assinalam
pausas enquanto se definem novos adversarios
e se preparam novas lutas.

Essa a contribui¢do paraa visdo dinamica,
polémica e relativista do Direito, ampliando o
circulo da sua multidimensionalidade.

2.5. O Direito concretizado nos fatos

As imagens projetadas nas telas dos cine-
mas s80 apenas sombras ou reflexos de uma
realidade retratada nos filmes. Assim também
as leis ou normas abstratas refletem arealida-
de dos fatos juridicos que ocorrem no ambien-

te social, envolvendo pessoas e bens ou inte-
resses juridicos de toda ordem. A realidade ju-
ridica auténtica esté nos fatos concretos e nas
condutas davidasocial e ndo nasleis abstratas
gue os resumem, sistematizam e refletem em
comandos sumarios. Esta a mais recente con-
cepcdo do Direito — o Direito concreto, proce-
dente de autores alemées (Karl Engisch. L’ idée
de concrétion dans le droit, Pamplona, Esp.,
1968) e também presente na Teoria Egolégica
do argentino Carlos Cossio.

3. Ainterpretacdo do direito. O método
tradicional (a escola da exegese). O culto
ao texto legal

O método légico ou tradicional, fruto da
exaltacdo legal, surgiu na Franga, preparado
pela Revolugdo e iniciado com a codificagéo
dodireito civil. Suafilosofiae seu fundamento
psicolgico consistiam na preocupacdo com a
defesa e garantia dos direitos e liberdades in-
dividuais, somente assegurados e perpetuados
por meio de suafixac8o em dispositivoslegais
escritos, sistematizados e codificados. Como
tais, completas, perfeitas e contendo todo o
Direito, prevendo todas as hip6teses discipli-
naveis, asleisescritas seriam intocaveiseinal-
teréveis por seu aplicador ou intérprete, que
simplesmente as aplicariadeformaestrita, sem
tirar nem acrescentar.

Nascido sob a inspiragdo do movimento
codificador, o método tradicional sb poderiater
uma rota e um destino: seguir a trgjetéria do
grande Cadigo Civil dos tempos modernos—o
monumental Codigo Napoledo, quetantospro-
gressos trouxe a ciéncia do direito no século
passado.

Segundo Eduardo Espinola:

“O métodojuridico tradicional, clas-
sico ou |6gico tem toda sua atengéo vol-
tada para alei. E fruto da preocupacéo
delimitar todo arbitrio dainterpretacéo,
movimentando-se baseado na concepgdo
de que o legislador é o criador do direi-
to. No seu conceito, o direito se identifi-
cacom alei. Parte daidéade que alei
escritadeve satisfazer atodas asexigén-
cias davidajuridica, bastando ao intér-
prete examinar-lhe diretamente o con-
tetido para, com os meiosfornecidos pea
I6gica, tirar as consequéncias todas que
deladerivam, sem ultrapassar oslimites
quelheanimaram aformacgdo.” (“ Trata-
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do dedireito civil brasileiro.” Rio: Frei-
tas Bastos, 1939, v. II1, p. 289)

Essa preocupacdo com a interpretaco da
lel j&fora manifestada pelo Imperador Justini-
ano, relativamente ao primeiro grande cédigo
civil da humanidade — o Corpus Juris Civilis
(Século VI). Com efeito,

“No terceiro prefécio ao Digesto, o
Imperador Justiniano determinou que
guem ousasse tecer comentariosinterpre-
tativos a sua compilag&o incorreria em
crime defalso e as suas obras seriam se-
questradas e destruidas: Justiniano, De
confirmatione digestorum, in Corpus
Juris Civilis, $ 21, in fine: Itaque quis-
quis ausus fuerit ad hanc nostram legum
compositionem commentarium aliquot
adjicere ... is sciat, quod et ipsi falsi reo
legibus futuro, et quod composuerit, eri-
picitur, et modis omnibus corrumpetur.”
(R. Limongi Franga. Hermenéutica Ju-
ridica. SP; Saraiva, 3aed. 1994, p. 22).

Esse método fal hou por ter se baseado numa
visdo parcial do Direito: como norma abstrata
apenas. Mas teve dois grandes méritos. o de
consagrar e garantir os direitos dos cidadéos
por meio de preceitos escritos, e o de sistema-
tizar eracionalizar o Direito. Um cddigo con-
tém asintese e 0 sistemade umaciénciajuridi-
ca, dém de regular relagdes e disciplinar di-
reitos e obrigacoes.

3.1. As escolas cientificas. Os métodos
historico, teleoldgico e socioldgico

Por meio dos métodos historico, teleol 6gi-
€0 e socioldgico, principalmente, as escolas ci-
entificas promoveram uma revolucdo no con-
ceito de direito e, portanto, na sua interpreta-
¢do. Asleis ndo contém todo o Direito. A sua
plenitude extrapola os cédigos, mediante um
sistema orgénico. O Direito envolve os fatos
sociais, econdémicos, morais, religiosos, politi-
cos, culturais etc., com influéncias reciprocas.
A visdo sociolégica aertou para os riscos de
um desequilibrio nas estruturas da vida em so-
ciedade. O poder politico ou militar, a ruina
econdmicae o fanatismo religioso podem com-
prometer a estrutura juridica e esta pode néo
corresponder aos anseios sociais.

E assim as escolas cientificas dilargaram
os horizontes do Direito e da interpretacéo,
transformando esta em ciéncia, técnica e arte
ou hermenéutica juridica. Foi agrande contri-
buicdo que trouxeram.

3.2. Alivre interpretacéo e o direito livre.
O nihilismo legal

Mas 0 método sociol égico levado ao extre-
mo conduziu a dois exageros. a) na conceitua-
¢do do Direito, transformou os valores juridi-
€0s em criacdo espontanea e artificial dacons-
ciéncia coletiva; b) na interpretacéo e aplica-
¢do dalei, defendeu a plenaliberdade de o in-
térprete recolher o direito dos proprios fatos,
em primeiramao — ipsis rebus dictantibus, ain-
da que ab-rogando ou contrariando alei escrita.

3.3. A conciliagdo dos métodos. A restauracdo
dos valores ideais do direito. O método histori-
co-evolutivo ou da jurisprudéncia progressiva

O século XIX assistiu a0 apogeu e a deca-
dénciado método exegético dalei escritacomo
expressdo da plenitude do Direito, bem como
ao triunfo do método sociol 6gico ou do predo-
minio dosfatos sociais nacomposi¢ao do fend-
meno juridico.

O século XX foi avez do renascimento ou
restauracao dos valores humanosideais, racio-
nais e subjetivos, como componente ético do
Direito, to presente naconsciénciados homens
€como o céu estrelado sobre as suas cabegas, na
imagem famosa do grande fil6sofo de Konigs-
berg. Em consequiéncia, sobreveio o método
histérico-evolutivo deinterpretacéo, concilian-
do todas as tendéncias. Ficou célebre a sintese
de Raimond Saleilles no prefécio da obra de
Francois Geny (Méthode d’ interprétation...,
1899), para definir o conteido do novo méto-
do: o intérprete deve ir além da lei, mas atra-
vés da lei —“au-delladelaloi, maispar laloi.”

Além dos suportes sociol dgicos, deve o in-
térprete agregar os valores fins da lei: a Justi-
¢a, 0 bem comum, autilidade social. Mas sem-
pre por meio dalei, baliza de seguranca, bus-
cando a sua intencdo atualizada.

3.4. Ainterpretacio dialética ou relativista
A visdo dialética, polémicaou dindmicado
Direito nos faz perceber o seu mobilismo ou
vir aser, pendendo para o relativismo presente
em todas as coisas, a exemplo da idade das
pessoas. Nadaé absoluto naredlidade socid. Nao
hé dois fatos rigorosamente idénticos. Dai afle-

xibilidade e amaleabilidade da interpretacéo.

3.5. Ainterpretacdo abrangente casuistica

A lel abstrata € umaregra extraida darea-
lidade por raciocinio indutivo. Provém da ob-
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servacdo dos fatos pelo legidador.

Por um lado, alei é mais extensaou ampla
do que cada fato especifico que regula. Mas,
por outra parte, € menos compreensiva do que
ainfinitavariedade dosfatos regulaveis. Isso é
quefaz agrandezaeafraquezadalei, segundo
Karl Engisch.

Para os partidarios do direito concreto, a
regra auténtica de direito € a que se realizano
fato concreto, como obrafina do aplicador. Pelo
gue cabe aestagrande margem de arbitrio para
ampliar e adaptar a lel aos fatos especificos,
regulados de forma ampla ou genéricapelo le-
gislador.

4. Conclusdo

Sendo o Direito norma, fato e valor; sendo
fendmeno concreto e normaabstrata; sendo em
parte absoluto e relativo, é dotado de flexibili-
dade para se adaptar as circunstancias de tem-
po e lugar, mas contém uma estrutura de com-
pressdo calcada na natureza uniforme do ser
humano, sensivel a dor e ao amor e carente de
cooperagdo e solidariedade. Eis ai os parame-
tros da hermenéutica.
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